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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.  PROFESSORES
MUNICIPAIS.  PARIDADE  DE  TRATAMENTO
ENTRE  ATIVOS  E  INATIVOS.  REAJUSTE
SALARIAL  NÃO  REPASSADO  AOS
APOSENTADOS.  VIABILIDADE.  OBSERVÂNCIA
DAS REGRAS DISPOSTAS NAS EC Nº 41/2003 E
47/2005.  ACERTO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO.

-  Havendo  comprovação  de  que  Lei  Municipal
conferiu reajuste salarial aos professores municipais
da  ativa,  mas  que  os  proventos  dos  inativos  se
encontram  congelados,  necessária  que  a  referida
melhoria  salarial  seja  repassada  aos  aposentados
que  fizerem  jus  à  paridade  remuneratória,  nos
termos das EC nº 41/2003 e 47/2005.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a  Remessa  Necessária, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 137.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer c/c Ação de Cobrança

ajuizada pelo SINSERMAN (Sindicato dos Servidores Públicos do Município de

Mamanguape) contra o Município de Mamanguape, pleiteando a extensão aos

inativos, dos reajustes salariais conferidos aos servidores em atividade, sob a

alegação que desde o ano de 2010 a Administração local não vem fazendo o
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devido repasse aos aposentados. 

Tutela antecipada indeferida às fls. 32/34.

Não houve contestação (fl. 38).

Sentença julgando  parcialmente  procedente  o  pedido  para

determinar que a Prefeitura Municipal de Mamanguape procedesse a revisão

dos proventos de aposentadoria dos professores inativos, de acordo com a Lei

Municipal nº 830/2013, aplicando-se as regras dispostas no art. 40, § 8º, da

Constituição Federal aos professores inativos aposentados até a EC 41/2003,

determinando  que  em relação  àqueles  que  ingressaram no  serviço  público

antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a sua publicação, devem

ser  observadas  as  regras  de  transição  previstas  no  arts.  2º  e  3º,  da  EC

47/2005.  Condenou,  ainda,  o  Promovido  ao  pagamento  dos  atrasados  aos

inativos que fizerem jus à paridade e à integralidade no cálculo dos proventos,

respeitada a prescrição quinquenal (fls. 113/116).

Não houve a interposição de recursos voluntários, subindo os

autos a esta Superior Instância, por força do art. 475, I, do CPC.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça não

exarou parecer de mérito (fls. 124/125).

É o relatório.

VOTO

“Ab  initio”,  cabe  salientar  que  a  parte  autora  juntou  os

documentos comprobatórios quanto à sua legitimidade, conforme se verifica às

fls. 92/112 e 131.

Dito isso, compulsando os autos, verifico que todo o debate

girou  em  torno  de  se  saber  se  os  servidores  públicos  do  Município  de

Mamanguape,  aposentados  da  classe  do  magistério,  possuem  direito  de
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perceber os valores de seus proventos em paridade com os vencimentos dos

servidores em atividade. 

Como se sabe, a paridade remuneratória assegura a revisão

dos  proventos,  na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se

modificar  a  remuneração  dos  servidores  em  atividade.  Também  garante  a

extensão,  aos  aposentados  e  pensionistas,  de  quaisquer  benefícios  ou

vantagens  posteriormente  concedidos  aos  servidores  em  atividade.  Já  a

integralidade dos proventos consiste na aplicação da média aritmética com a

alíquota devida para as aposentadorias integrais.

Sobre  o  tema,  o  STF,  em  regime  de  repercussão  geral,  já

decidiu que  "os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC

41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à

paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde

que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC

47/2005"  (RE  590.260/SP,  Rel.Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Tribunal

Pleno, julgado em 24/6/2009, DJe de 22/10/2009).

Nesse  sentido,  vale  transcrever  os  referidos  artigos  das  EC

nº41/03 e nº47/05: 

EC nº41/03:

Art.  2º  Observado  o  disposto  no  art.  4º  da  Emenda
Constitucional  nº  20,  de  15  de  dezembro  de  1998,  é
assegurado  o  direito  de  opção  pela  aposentadoria
voluntária com proventos calculados de acordo com o art.
40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha
ingressado  regularmente  em  cargo  efetivo  na
Administração  Pública  direta,  autárquica  e  fundacional,
até  a  data  de  publicação  daquela  Emenda,  quando  o
servidor, cumulativamente:
I  -  tiver  cinqüenta  e  três  anos de idade,  se  homem,  e
quarenta e oito anos de idade, se mulher;
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que
se der a aposentadoria;
III  -  contar  tempo  de  contribuição  igual,  no  mínimo,  à
soma de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher;
e
b)  um  período  adicional  de  contribuição  equivalente  a
vinte  por  cento  do  tempo  que,  na  data  de  publicação
daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo
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constante da alínea a deste inciso.
§ 1 º O servidor de que trata este artigo que cumprir as
exigências para aposentadoria na forma do caput terá os
seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano
antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos
pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição Federal, na
seguinte proporção:
I -  três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele
que completar as exigências para aposentadoria na forma
do caput até 31 de dezembro de 2005;
II  -  cinco  por  cento,  para  aquele  que  completar  as
exigências para aposentadoria na forma do caput a partir
de 1º de janeiro de 2006.

EC nº47/05:

Art.  3º  Ressalvado o  direito  de opção à  aposentadoria
pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição
Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que  tenha
ingressado  no  serviço  público  até  16  de  dezembro  de
1998  poderá  aposentar-se  com  proventos  integrais,
desde  que  preencha,  cumulativamente,  as  seguintes
condições:
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta
anos de contribuição, se mulher;
II  -  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço
público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo
em que se der a aposentadoria;
III  -  idade mínima resultante  da redução,  relativamente
aos  limites  do  art.  40,  §  1º,  inciso  III,  alínea  "a",  da
Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano
de contribuição que exceder a condição prevista no inciso
I do caput deste artigo.

Dessarte, como muito bem anotado pela Juíza “ a quo”, a parte

Autora  juntou  os  contracheques  dos  aposentados  demonstrando  que  os

proventos  encontram-se sem o devido  reajuste  financeiro,  notadamente,  no

que  diz  respeito  à  Lei  Municipal  nº  830/2013,  que  dispôs  sobre  a

regulamentação  da  Lei  Ordinária  Federal  nº  11.738/08  (piso  salarial  dos

professores).

Ademais,  embora não se possa aplicar  os efeitos da revelia

sobre os fatos alegados pelo Autor, cuja prova a estes competia, não se deve

confundi-los  com  os  fatos  impeditivos,  modificativos  e  extintivos  do  direito

alegado, cujo ônus da prova sempre incumbe ao Promovido.
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DIREITO  CIVIL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL
CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.AÇÃO  DE  COBRANÇA
AJUIZADA EM FACE DE MUNICÍPIO.  CONTRATO DE
DIREITOPRIVADO  (LOCAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS
COM  OPÇÃO  DE  COMPRA).  AUSÊNCIA
DECONTESTAÇÃO. EFEITOS MATERIAIS DA REVELIA.
POSSIBILIDADE.  DIREITOSINDISPONÍVEIS.
INEXISTÊNCIA.  PROVA  DA  EXISTÊNCIA  DA
OBRIGAÇÃO.DOCUMENTAÇÃO  EXIBIDA  PELO
AUTOR.  PROVA  DO  PAGAMENTO.  NÃO
OCORRÊNCIA.ÔNUS  QUE  CABIA  AO  RÉU.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  CONCLUSÃO  A  QUE
SECHEGA INDEPENDENTEMENTE DA REVELIA. 1. Os
efeitos  materiais  da revelia  não  são  afastados quando,
regularmente  citado,  deixa  o  Município  de  contestar  o
pedido  do  autor,  sempre  que  não  estiver  em  litígio
contrato  genuinamente  administrativo,  mas  sim  uma
obrigação de direito privado firmada pela Administração
Pública.  2.  Não  fosse  por  isso,  muito  embora  tanto  a
sentença quanto o acórdão tenham feito alusão à regra
da revelia para a solução do litígio, o fato é que nem seria
necessário o apelo ao art.  319 do Código de Processo
Civil. No caso, o magistrado sentenciante entendeu que,
mediante  a  documentação  apresentada  pelo  autor,  a
relação contratual e os valores estavam provados e que,
pela  ausência  de  contestação,  a  inadimplência  do  réu
também.  3.  A  contestação  é  ônus  processual  cujo
descumprimento  acarreta  diversas  consequências,
das quais a revelia é apenas uma delas. Na verdade, a
ausência de contestação, para além de desencadear
os  efeitos  materiais  da  revelia,  interdita  a
possibilidade de o réu manifestar-se sobre o que a ele
cabia  ordinariamente,  como  a  provados  fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do
autor (art. 333, inciso II, CPC), salvo aqueles relativos a
direito superveniente, ou a respeito dos quais possa o juiz
conhecer de ofício, ou, ainda, aqueles que, por expressa
autorização legal,possam ser apresentados em qualquer
tempo  e  Juízo  (art.  303,  CPC).  4.  Nessa  linha  de
raciocínio, há nítida diferença entre os efeitos materiais
da revelia - que incidem sobre fatos alegados pelo autor,
cuja prova a ele mesmo competia - e a não alegação de
fato  cuja  prova  competia  ao  réu.  Isso  por  uma  razão
singela: os efeitos materiais da revelia dispensam o autor
da  prova  que  lhe  incumbia  relativamente  aos  fatos
constitutivos  de  seu  direito,  não  dizendo  respeito  aos
fatos  modificativos,  extintivos  ou  impeditivos  do  direito
alegado, cujo ônus da prova pesa sobre o réu. Assim, no
que concerne aos fatos cuja alegação era incumbência do
réu, a ausência de contestação não conduz exatamente à
revelia, mas à preclusão quanto à produção da prova que
lhe competia relativamente a esses fatos. 5. A prova do
pagamento  é  ônus  do  devedor,  seja  porque
consubstancia fato extintivo do direito do autor (art. 333,
inciso II, do CPC),seja em razão de comezinha regra de
direito das obrigações, segundo a qual cabe ao devedor
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provar o pagamento, podendo até mesmo haver recusa
ao  adimplemento  da  obrigação  à  falta  de  quitação
oferecida pelo credor (arts. 319 e 320 do Código Civil de
2002). Doutrina. 6. Recurso especial não provido. (STJ -
REsp:  1084745  MG  2008/0192667-6,  Relator:  Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Data  de  Julgamento:
06/11/2012, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 30/11/2012)

Portanto,  deve ser reconhecida a paridade e a integralidade

aos  professores  inativos,  bem  como  o  recebimento  das  diferenças  que

deixaram de ser pagas aos aposentados desde o momento em que se deixou

garantir a paridade, observando-se o prazo prescricional de 05 (cinco) anos a

contar do ajuizamento da ação, tudo nos exatos termos fixados na sentença

recorrida.

Por  tais  razões,  DESPROVEJO a  presente  Remessa

Necessária.

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além
do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), a Excelentíssima
Senhora Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto). 

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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